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MINISTÉRIO DA EDUCAÇAD E CULTURA 

DEMEC—RS 

RESOLUÇXO N2  02 DE 05 DE MARÇO DE 1980 

Fixa o percentual de reajustes para 

e 12 metade da anuidade para 1980 e 
— 

taxas escolares das instituiçoes de 

ensino superior. 

O Presidente do Conselho Federal de Educaçgo, no uso 	de 

sua atribuiçgo legal e nos termos do Parecer n2 165/80 aprovado 

em 07/02/80, homologado pelo Exmo. Sr. Ministro da Educaçao 	e 

Cultura, obedecido ainda o disposto no art. 12  do Decreto 	n2  

79.7062  de 18 de maio de 19771  

RESOLVE: 

Art. 12 — As anuidades escolares das instituiçUs de ensi 

no superior vinculadas ao Sistema Federal, para 1980, quer fixa 

das segundo o regime seriado ou de crédito, sorgo calculadas 

com base na anuidade de 1979, acrescida do reajusto bgsico 	de 

35% (trinta e cinco por cento). 

12 — Sempre que, por detorminaçgo _leal ou por motivo Oh 

acordo coletivo ou dissídio coletivo de trabalho, 

percentual de reajuste de salgrio dos professo — 

res ultrapasse o índice fixado neste artigo, admi 

tir—se—g,que o reajustamento para 1980 se faça me—

diante o acréscimo da atg 70% (setenta por cento) 

da diferença entre o índice de aumento salarial e 

referido percentual de reajuste de anuidades pra 

visto no caput desta artigo. 

22 — A instituiçgo de ensino superior beneficiada pelo 

disposto no parggrafo anterior, no prazo de 30 

(trinta) dias, contados do ato que estabeleceu os 
r novos índices de anuidades, comunicara a ocorren 

cia a Comisso do Encargos Educacionais junto 	ao 

Conselho Federal de Educaçao, para fins de cadas 
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— fls. 3 — 

MULTAS DE MORA  

Por atraso no pagamento das parcelas da anuidade:  semostrali— 
, 

dado ou mensalidade, ato 10% (dez por conto) sobre o valor da 

divida. 

Sor e considerado vencido o período cujo serviço jg tenha sido 

prestado. 

TAXAS 	EMOLUMENTOS  

Outras taxas no previstas neste paragrafo estou sujeitas 

previa aprovaçgo polo Comisso do Encargos Educacionais junto 

ao Conselho Federal do Educneno. 

39  — Quando a instituiçgo do ensino no cobrar anuida 

dei 	ser g facultada a cobrança de taxas relativa? 

no registro do diploma quando a instituiçgo para 

tal fim possuir Oelogaçgo do Ministerio da Educaçm 
as 

c Cultura l  obedecidas normas dos Paroceros n9s 

2689/74:.3980/75 c 3513/77 do Conselho Federal do 

Educaçgo. 

Art. 39 — Os estudos de recuperaçao, adaptaçao ou dopend—

dncia:  nos estabelecimentos do ensino superior, quando faculta 

tivos, doverao ocorrer em horgrios especiais. Neste caso:  so 

r houver remuneraçao especifica para os professores podorg ser co 

brada taxo extraordingria l  levando—se em considornçao o 	custo 

dosses serviços:  do acordo com o nUmoro.de  disciplinas minis 

tradas e as respectivos cargas horgrias. 

Parggrafo unico — Quando compulsários os estudos indica — 
, 

dos no coput  do artigo:  no podara o os 

tabplocimento cobrar taxas extraording—

rins:  devendo o custo correspondente os 

tor incluído nas anuidades escolares. 



— fls. 4 — 

Art. 42 — Para uma gradual adaquaçao das anuidades aos 

custos reais do ensino o quando o valor decorrente da nplicaçgo do 

disposto no art, 19 o sou porggraCo 19 se revelar insuficiente pa—

ra atender aos padrges da ensino do ostabulocimento, este mediante 

justificativa detalhada, com dados fisico—financoiros o inclusivo 

comprovaçao contebil, poderá pleitear o reajustamento do valor do 

anuidade, perante a Comisso do Encargos Educacionais junto ao Con 

selha do Educaçgo a que estiver vinculado, devendo o processo dar 

entrada no referido Conselho ate 30 do abril do 19.  

Art. 59 — É vodada qualquer forma do arrocadaçao paralela o 

obrigatória de receita, quer soja sob a forma do cobrança do servi_ 

ços estraordingrios, quer soja a pretexto da aquisiçgo compulso 

ria, por parto dos alunos, de apostilas, separatas ou qualquer ma—

terial didetico. 

Art. 69  — Do aluno que se transfira de umr para outro estabe 

lecimonto do ensino superior poder—se—g exigir que esteja em 	dia 

com o pagamento de suas obrigaçoos financeiras para com o estabolo 

cimento do origem. 

§ 19  — Nos períodos de fSrins escolares e vedada ao ostabele 

cimonto do ensino a cobrança do quaisquer taxas ou a—

molumentos pula concessao de transforJkcia do aluno 

para outro ostatolecimonto. 

§ 29 — Nas transferSncias fora dos períodos de ferias á fa — 

cultada a cobrança ao aluno, caso estiver matricula — 

do, da parcela da anuidade correspondente no mos sub—

seqüente ao pedido do transforEncia. 

§ 39 — Em face da ovasgo escolar, devam os ustabolecimuntos 

de onsino observar o contido no Parecer n° 1887/75, 

do Conselho Federal do Educaçgo quanto 'a cobrança de 

anuidades. 

Art. 79 — É vedada aos ustabolucimuntos do ensino, a cobran-

ça de "taxa de inscriçao", ou outras do quaisquer natureza, a pre—

texto de roalizaçao do concursos para distribuiçao do bolsas do os 
A 

tudo ou concossao de promios. 



— fls. 5 — 

Art. 82 — No sorgo admitidos para afoito de cglculo da a—

nuidade os gastos com publicidade ou propaganda. 

Art. 92 — As escolas que transformarem suas anuidades do 

regime seriado para o de croditos, devoro levar em conta que a 

valor da disciplina no regime do crgdito nao ultrapasso ao cor — 

respondonto do disciplina do regime seriado. 

Art. 102  — Nau sorno objeto do exame processos do corruçao 

de defasagem oriundos de instituiçoos dg ensino que no se oncon 

trem em dia com as obrignçoes vigentes da legislaçao fiscal, tra 

balhista a providoncigria. 

Parggrafo único — A comproveçao do atendimento do prescri—

to neste artigo sor g feita por declara — 

çao assinada pelo diretor do estabeleci—

mento de ensino. 

Art. 112  — Os recursos contra docisgo exarada por força do 

artigo 42, devoro ser feitos '?3 CEnE — CFE no prazo do 30 (trin—

ta) dias, contados da comunicaçao da rospoctiva docisgo. 

Art. 122  — A Comisso do Encargos Educacionais adotar g as 

medidas pertinentes no fiel cumprimento desta Re:soluça°. 

Art. 132  — Esta Resoluçgo ontrarg em vigor na data do sua 

publicaçgo, revogadas as disposiçges em contrario. 

Brasilin, DF, 05 de março de 1980 

Asa. Lafayette de A. Ponde 
Presidente do CFE 

D.O.U. de 24.03.1980 p.5226 
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TABELA DE CONTRIBUIOES ESCOLARES 

Nome do Estabelecimento 	 N.° do Registro 

Endereço — Bairro — CEP — Município 	 Telefone 

C.G.C. — M.F. 	 Inscr. Municipal — FRRI 

CURSOS 	(INDICAR COM EXATIDAO) , 
..-I 

e 	 e 
_Matriculo 	Fisica 	Total 	(MFT) 

datricula 	Gratuita 	Total 	(mgt) 

NUmero de turmas em 19 	(r) 

M 	= 	(mFr) 
I 

m = 	(mgt) 
10% da M ou ate 

T  

(M—M) 	ou 	mínimo 
Numero de horas—aula semanais 
em 	turma 	n 

Salgrio, 	horas—aula 	médio mensal 
Ror turma 	ou 	curso 	(Sa) 

 	S = 43 5 x n x Sa 

Anuidade 	teto 	previsto: 	A = 50 	X S 

M — m 

Anuidade aprovada para 	197 
Anuidade 	de 	197 	com aumento 

_ oficial previsto 
Defasagem 	(Teto/Anuidade) 

USO DO CONSELHO 

Aumento percentual de 197 	p/197 
Anuidade fixada p/19 	pelo 
Estabelecimento 

--7„, 
Aula Rocuperaçao 	(optativa)do 
acorde com a I 
Aula 	Dependencia 	(optativa) 	d 

.anierdo 	com a 

--f 
I 

Aula 	Adaptaçgo 	(optativa) 	de 
acnrdn nem a 

PARA 	USO DO CONSELHO 
I 

Diretor CPF n9 
	

Rep. C. DOC. CPF NQ 

Repr. Comunidade CPF n2 
	

Rep. Pais CPF Ng 
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